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EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CRIME DA COMARCA DE XXXXXX – BAHIA.

“E agora, José? 
A festa acabou,
a luz apagou,
o povo sumiu,
a noite esfriou,
e agora, José?
e agora, Você?
Você que é sem nome,
que zomba dos outros,
Você que faz versos,
que ama, protesta?
e agora, José?”
 Carlos Drumond de Andrade
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu representante, que, ao final, subscreve a presente peça, vem, mui respeitosamente, no uso de uma de suas atribuições legais, bem como lastreado no procedimento administrativo digitalizado, tombado sob o nº XXXXXXXX, perante V. Exa., oferecer DENÚNCIA contra XXXXXXXXX, brasileiro(a), solteiro(a), empresário(a), portador(a) do R.G. nº 0332935116, expedido pela SSP/BA, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 288.894.015-91, residente na Rua xxxxxxxxx, nº xx, Centro, xxxxxxx - Bahia, pela prática do seguinte fato delituoso:
Segundo restou apurado, o(a) denunciado(a) exerceu/exerce o cargo de Prefeito Municipal de xxxxx no período compreendido entre primeiro de janeiro de xxx e/até trinta e um de dezembro de 20XX, firmando e/ou aditando vários convênios com o Estado da Bahia, por suas inúmeras Secretarias de Governo, sempre com o compromisso de, tempestivamente, prestar contas de sua execução, garantindo a preservação da legalidade, moralidade e transparência.
Ocorre, todavia, que, lamentavelmente, o(a) denunciado(a) desfechou/vem trilhando
 seu mandato sem efetuar a prestação de contas do(s) Convênio(s) nº xx
 com o Estado da Bahia, através, respectivamente, da(s) Secretaria(s) Estadual(is) de XXXXXX, sublinhe-se, por relevante, situação, data maxima venia, constatada na atuação articulada entre o Ministério Público do Estado da Bahia e o Ministério Público de Contas do Estado da Bahia.
Por fim, pairou evidenciado que o(s) aludido(s) negócio(s) jurídico(s) tinha(m) o escopo de melhorar a qualidade de vida e diminuir a acentuada situação de miséria do povo XXXX, abraçando o significativo montante de R$ XXXXXX (XXXXXXX), repassado, frise-se, por oportuno, para a Municipalidade, sem, contudo, pairar efetivada a sua justa prestação de contas pelo(a) denunciado(a), vergastando, deliberadamente, os postulados constitucionais acima mencionados.
Ex positis, estando o(a) denunciado(a) incurso(a) nas penas do art. 1º, inciso VII, do Decreto-Lei nº 201/67, REQUER, após a autuação da presente denúncia, com a diagramação material e processual dada pelo referido Diploma Legal,  que se proceda à notificação para o oferecimento de defesa escrita, designando-se, depois do recebimento da presente, audiência de instrução e julgamento, notificando-se, para tanto, as testemunhas, abaixo arroladas para virem depor em Juízo, em dia e hora designados, sob as penas da Lei.
Cidade, xx de novembro de 2015.
PJ RESPONSÁVEL
Promotor de Justiça Designado
Testemunhas: XXXXX (qual. à fl. XX);

XXXXXX (qual. à fl. XX).

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DIGITALIZADO Nº 
XXXXXXX 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
DENUNCIADO(A): XXXXXX
VÍTIMA: A SOCIEDADE

M.M. Juiz(a),
Devolve, este Promotor, os autos digitalizados com denúncia em separado, impressa em 03 (três) laudas, devidamente assinada.

Por sua vez,  é importante consignar que, ante as modificações no Sistema Processual brasileiro, introduzidas pela Lei n° 12.403/11, impõe-se seja analisada a necessidade da imposição de medidas cautelares, não se perdendo de foco que a prisão é medida excepcional, num Estado onde se presume a inocência como postulado constitucional.
Ademais, é imperioso pontuar que não se fazem presentes, neste momento
, quaisquer das hipóteses que possam legitimar a odiosa restringenda, ex vi do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, não se descartando, no entanto, a aplicação das medidas cautelares, de modo a pairarem aprecatados os interesses da Jurisdição Criminal, sendo valiosas as lições do renomado PACELLI:

“Note-se que, tanto para as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 e art. 320, CPP), quanto para a decretação da prisão preventiva (art. 312, CPP), estão presentes as mesmas exigências, quanto ao juízo de necessidade da restrição ao direito (garantir a aplicação da lei penal e a eficácia da investigação e da instrução criminal).

E não só isso: a referência feita à adequação da providência (art. 282, II, CPP), tendo em vista a gravidade e demais circunstâncias do fato, bem como as condições pessoais do indiciado (na investigação), ou, do acusado (no processo), vem a ser, na realidade, a verdadeira pedra de toque do novo sistema de cautelares.

É que, agora, a regra deverá ser a imposição preferencial das medidas cautelares, deixando a prisão preventiva para casos de maior gravidade, cujas circunstâncias sejam indicativas de maior risco à efetividade do processo ou de reiteração criminosa.

Esta, que, em princípio, deve ser evitada, passa a ocupar o último degrau das preocupações com o processo, somente tendo cabimento quando inadequadas ou descumpridas aquelas (as outras medidas cautelares). Essa é, sem dúvida, a nova orientação da legislação processual penal brasileira, que, no ponto, vem se alinhar com a portuguesa e com a italiana, conforme ainda teremos oportunidade de referir.

O que não impedirá, contudo, repita-se, que quando inadequadas e insuficientes as cautelares diversas da prisão, se decrete a preventiva, desde logo e autonomamente.

Necessidade e adequação, portanto, são os referenciais fundamentais na aplicação das novas medidas cautelares pessoais no processo penal.”

Dentro desse espírito, as medidas cautelares de comparecimento mensal em juízo (art. 319, inciso I, do CPP) e fiança (art. 319, inciso VIII, do CPP)
, mostram-se adequadas para coibir a prática de novas infrações penais e adequadas às circunstâncias em apreço, vez que, fazendo pouco caso para com o adequado gerenciamento da coisa pública, o(a) denunciado(a) acreditava ser imune ao Sistema de Justiça, devendo esta última ser fixada em R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oitocentos reais)
.
Ex positis, requer o Parquet a aplicação ao denunciadoo das medidas previstas no art. 319, incisos I, VI, e VIII, do CPP, com a advertência de que o descumprimento poderá ensejar a decretação de prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 5º, do CPP. 

Objetivando preservar a eficácia das medidas, afastando qualquer possibilidade de impunidade, requer sejam expedidos ofícios ao Comandante da Polícia Militar e à Polícia Civil para que auxiliem na fiscalização das medidas, comunicando o Juízo eventual descumprimento, bem como ao SEDEC, ao CEDEP, à Justiça Federal, e à Vara de Execuções Penais, solicitando os antecedentes criminais do(a) denunciado(a), a fim de ser avaliado o cabimento do benefício da suspensão condicional do processo.
Cidade, xx de novembro de 2015.
PJ RESPONSÁVEL
Promotor de Justiça Designado
�	 Não se deve olvidar que os citados convênios tinham os dias 03 de maio de 2010 (fl. 51), 06 de janeiro de 2006 (fl. 96), 31 de dezembro de 2004 (fl. 142), e 30 de janeiro de 2007 (fl. 182), como termo final para a respectiva prestação de contas, assim como é atribuição do gestor sucessor prestar as contas do seu antecessor caso elas não tenham sido efetivadas ou, sendo impossível, adotar as medidas legais para tanto, o que não se percebe nos autos.


�	 Vide documento de fls. 180 usque  183.


�	Em se tratando de crime com pena máxima inferior ao patamar de 04 (quatro) anos, a legislação processual, no primeiro momento, veda a prisão preventiva, nos termos do art. 313, inciso I, do CPP. 


�	 OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de Processo Penal. Belo Horizonte: Del Rey, 2011.


�	 Para que tal inovação não caia no vazio, deve haver, sobretudo, esforço e boa vontade por parte do Judiciário em dar efetividade à nova lei, sendo valiosas as lições do renomado Nucci: “Há um fator estranho à lei, indispensável para vingar o atual mecanismo de fiança no Brasil. Trata-se da boa vontade do juiz em aplicar as regras novas, especialmente o disposto pelo art. 325 do CPP. Se, por comodidade, continuarem vários magistrados a conceder a liberdade provisória, sem fiança e sem nenhuma outra medida cautelar, toda a reforma terá sido em vão.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Prisão e liberdade. São Paulo: RT, 2011).


�	 Relevante frisar que não se quer quantificar o valor do custo da corrupção, mas apenas resguardar os interesses da jurisdição criminal, sem prejuízo de eventual responsabilização civil, de maneira proporcional à excelente condição financeira do(a) acusado(a), de conhecimento público da comunidade local.
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